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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Geraldo dos Reis Neves, às fls. 491/510, e Geraldo Magela Teixeira, às fls. 512/513 em face do acórdão de fls. 464/486, cuja ementa é a seguir transcrita, litteris:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SÓCIO-GERENTE DE EMPRESA PRIVADA. INEXECUÇÃO DA OBRA CONTRATADA. 20% (VINTE POR CENTO) EXECUTADO A MENOR. PRINCIPÍO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ART. 10 DA LEI 8.429/92. ATO ÍMPROBO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DO ART. 12 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGENTE POLÍTICO. APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO MONTANTE DA LESÃO AO ERÁRIO. DECISÃO JUDICIAL EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. A Lei 8.429/1992 não contém norma expressa a respeito do reexame necessário da sentença, em ações de improbidade administrativa. O mesmo ocorre com a Lei 7.437/1985, pelo que a existência de remessa de ofício da sentença regula-se, na espécie, pelo art. 496, I, do Novo Código de Processo Civil. Precedentes deste Tribunal.

2. A atual jurisprudência do STJ firmou-se, no sentido de que "o órgão julgador, de acordo com os elementos probatórios colacionados ao feito, pode negar o benefício da assistência judiciária gratuita ainda que haja pedido expresso da parte" (EDcl no AREsp 511.550/PE, Terceira Turma, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJE de 25/08/2014). Ademais, “havendo fundadas dúvidas acerca do estado econômico do jurisdicionado, pode e deve o juiz determinar a comprovação das circunstâncias que dariam ensejo ao exercício do benefício, afastando-se a presunção decorrente da mera alegação. Súmula nº 83/STJ” (, AgRg no AREsp 629.981/MG, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 10/04/2015).

3. A decisão proferida na Reclamação 2.138-6/STF não possui eficácia erga omnes nem efeito vinculante. A Lei 8.429/92, que regulamenta a cláusula constitucional de improbidade administrativa, não exclui os agentes políticos do rol daqueles que se sujeitam à sua aplicação – artigos 1º, 2º e 3º –; daí porque, excluí-los afronta o princípio da isonomia. É cabível ação de improbidade administrativa em face de agentes políticos – v.g.: ex-prefeito –, ainda que estes possam responder por crime de responsabilidade. Precedentes do STJ e desta Corte.

4. A Lei de Improbidade Administrativa, que regulamentou o disposto no art. 37, § 4º, da Constituição da República, tem por finalidade impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade nos casos em que: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem prejuízo ao erário (art. 10); e c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11), aqui também compreendida a lesão à moralidade administrativa. 

5. A presente ação civil pública por ato de improbidade administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público Federal, com fundamento em Relatório de Investigação produzido pela Controladoria Geral da União, onde se constatou irregularidades na execução de contrato de repasse firmado entre o Ministério das Cidades e o município de Ipaba/MG, sobretudo, a inexecução total da obra contratada – construção de rede de drenagem pluvial, fato que lesou os cofres públicos da União e da municipalidade.

6. O dano ao erário se deu no momento em que um dos requeridos, à época gestor e responsável pela execução do contrato de repasse, e o outro réu, engenheiro municipal responsável pela fiscalização do objeto do contrato, assinaram o Termo de Cumprimento e Aceitação da Obra, e quando o terceiro corréu, sócio gerente da empresa contratada, recebeu o valor integral do contrato, sem no entanto, ter executado integralmente a obra avençada.
7. Não se afigura possível a utilização do princípio da insignificância em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Até porque, in casu, os, aproximadamente, 20% (vinte por cento) faltantes não são nada insignificantes. E, ainda que tenha sido completada a metragem faltante em outra obra realizada no mesmo município, a irregularidade persiste, tanto pelo descumprimento da avença original quanto pela ausência de comprovação do alegado.

8. "Não é possível se cogitar, na hipótese, na aplicação ao caso em exame do princípio da insignificância, ainda que o valor da lesão possa ser considerado ínfimo, uma vez que a norma visa resguardar não apenas o aspecto patrimonial, mas, principalmente, a moralidade e a probidade administrativas. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal" (TRF1. Numeração Única: AC 0004027-26.2011.4.01.3505/GO, Quarta Turma, Rel. Juiz Federal Klaus Kuschel (convocado), e-DJF1 de 30/05/2016).

9. Mister se faz consignar que, conforme decisão judicial promanada em sede de impugnação ao valor da causa, o valor atribuído pela parte autora deve corresponder ao prejuízo efetivamente suportado pelos cofres públicos e não o valor integral da obra, razão pela qual, corretamente, o magistrado a quo, fixou o valor da causa no montante de R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos)

10. Não se divisam razões para alterar a dosimetria das sanções impostas, que foram aplicadas de modo individualizado, dentro dos parâmetros normativos do art. 12, da Lei de Improbidade e de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

11. A multa civil possui caráter punitivo que se soma ao ato condenatório, com a finalidade de sancionar o agente que praticou o ato de improbidade. Nas ações de improbidade administrativa, a multa tem como objetivo coibir os atos atentatórios ao princípio da moralidade ou probidade, voltando-se a punir o agente ímprobo, além de ostentar forma de intimidação em relação aos demais integrantes da sociedade, como forma de inibir a pratica de novas infrações, representando, ainda, uma fonte de receita ao ente público prejudicado.

12. Apelação dos requeridos parcialmente providas, tão somente, para fixar como valor do dano o montante de 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos). 

13. Permanecem hígidas as demais sanções impostas pela sentença a qua.

14. Os valores apurados, inclusive da multa civil, devem ser corrigidos segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).
O requerido Geraldo dos Reis Neves, ora embargante, preliminarmente, argui a ocorrência da prescrição visando à anulação do acórdão, uma vez que foi inserido no polo passivo da presente ação em 24/08/2010, e seu mandato encerrou-se em 31/12/2004, transcorrendo o prazo quinquenal previsto na Lei nº. 8.429/92. Tendo a Suprema Corte determinado o sobrestamento de todas as ações sobre o Tema no RE 852.475/SP, em face do reconhecimento de repercussão geral, teria o acórdão ora embargado contrariado tal decisum, razão pela qual requer a anulação do acórdão. 

Sustenta que o acórdão é contraditório, pois diferentemente do que constou no acórdão, afirma que não realizou o pagamento em favor da empresa responsável pela obra, e, sim o Sr. José Vieira de Almeida, o qual era o prefeito à época do pagamento.

Por sua vez, o requerido Geraldo Magela Teixeira, ora embargante, em síntese, alega que o acórdão é omisso, pois entende que não restou consignado no acórdão o destinatário do ressarcimento ao erário, se integral a União ou se parte seria destinado ao Município de Ipaba/MG. 

Contrarrazões apresentada pelo Ministério Público Federal, às fls. 516/523, manifestando-se pela rejeição dos embargos de declaração.

Às fls. 670/679, o requerido Geraldo dos Reis Neves apresenta tutela de urgência para concessão de efeito suspensivo aos recursos extraordinário e especial.

Manifestação do Ministério Público Federal à fl. 682.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator): 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração opostos por Geraldo dos Reis Neves e Geraldo Magela Teixeira.

Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, quando:

“I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material”.

Todavia, não se prestam os embargos para: a) rever a decisão anterior; b) corrigir os fundamentos da decisão; c) instaurar uma nova discussão; d) corrigir apreciação de prova; e) apreciar questão nova; f) que o órgão julgador proceda ao reexame da questão e dê um novo pronunciamento, com a mudança do resultado final do julgamento.

Os embargos declaratórios opostos por Geraldo dos Reis Neves não merecem acolhimento.

Observo que o requerido Geraldo dos Reis Neves encerrou seu mandato de prefeito em 31/12/2004, e tendo sido incluído no polo passivo da presente ação em 31/03/2009 (fl. 116), assim, não transcorreu o lapso temporal de cinco anos previsto no art. 23, inciso I, da Lei nº. 8.429/92.

Não altera esse entendimento o fato da citação do requerido ter sido efetivada posteriormente ao prazo quinquenal, especialmente porque tal demora deve ser atribuída exclusivamente aos serviços judiciários – Súmula 106/STJ
.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. DEMORA DA CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a citação interrompe a prescrição, mas a retroação da interrupção à data da propositura da ação somente ocorre quando o ato citatório for tempestivamente promovido pela parte autora, a qual não é prejudicada pela demora imputável unicamente ao Poder Judiciário (Súmula 106/STJ). O Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição, reconhecendo que a demora da citação deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário. Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

Omissis.

(STJ. AgInt no AgInt no REsp 1586168/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 16/09/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, 1.013, §§ 1º E 2º, E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PETIÇÃO INICIAL. RECEBIMENTO. ART. 17, § 8º, DA LIA. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. IN DUBIO PRO SOCIETATE. ART. 23 DA LEI 8.429/1992. PRESCRIÇÃO. DIVERGÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. FORO ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU PARA PROCESSAR E JULGAR A DEMANDA.

Omissis.

3. Com relação à citada ofensa ao art. 23, I, da Lei 8.429/1992, o recorrente Fernando Guerreiro de Lemos assevera que, por ter exercido o cargo de presidente do Banrisul até 2010, a prescrição para a aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa teria ocorrido, pois teria transcorrido o prazo de cinco anos da aludida data, porquanto ainda não efetivada a citação.

4. É inviável analisar a tese referida, porque aferir o transcurso do lapso prescricional exige a análise do conjunto probatório, especialmente para verificar o dia e ano do ajuizamento da demanda, a realização ou não da citação e a data exata do desligamento do impetrante do Banrisul. 

5. Ainda que não incidisse ao caso o óbice da Súmula 7/STJ, a insurgência quanto à mencionada violação ao art. 23, I, da Lei 8.429/1992 seria rechaçada, porque o Superior Tribunal de Justiça entende que o prazo quinquenal de prescrição, na ação de improbidade, é interrompido com a propositura da ação, independentemente da data da citação, a qual retroage ao ajuizamento, ainda que efetivada em data posterior.
Omissis.

(STJ. REsp 1749057/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 17/12/2018).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. NULIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO. PRESCRIÇÃO. RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO. 

Omissis.

5. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que o prazo quinquenal de prescrição, na ação de improbidade administrativa, interrompe-se com a propositura da ação, independentemente da data da citação, que, mesmo efetivada em data posterior, retroage à data do ajuizamento da ação. Isso porque a demanda ajuizada tempestivamente não pode ser prejudicada pela demora ou irregularidade no cumprimento da citação, quando estas decorrerem exclusivamente dos serviços judiciários.

Omissis.

(STJ. AgInt no AREsp 1220557/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 10/08/2018).

[...] esta Corte já se manifestou no sentido de que "a demanda ajuizada tempestivamente não pode ser prejudicada pela decretação de prescrição, em razão da demora no cumprimento da citação, atribuível exclusivamente aos serviços judiciários, ante a ratio essendi do teor da Súmula 106/STJ (REsp 1.528.444/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/06/2015). 3. Aplica-se, portanto, o entendimento existente no âmbito desta Corte, segundo o qual, "o prazo qüinqüenal de prescrição, na ação de improbidade administrativa, interrompe-se com a propositura da ação, independentemente da data da citação, que, mesmo efetivada em data posterior, retroage à data do ajuizamento da ação (arts. 219, § 1º e 263 - CPC)” (REsp 1374355/RJ, Rel. Min. Olindo Menezes (Des. Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 28/10/2015). 

(STJ. RESP 201200551402, Primeira Turma, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJE de 09/11/2016).

Com efeito, rejeito a preliminar de prescrição.

A questão controvertida foi suficientemente apreciada, a esse repeito, restou consignado pela Terceira Turma deste TRF da 1ª. Região, nos termos do voto condutor do acórdão que: 

“No caso vertente, o MPF – autor da ação civil pública por ato de improbidade administrativa –, em síntese, apontou que houve lesão aos cofres da União e da municipalidade, tendo em vista que, não obstante a planilha orçamentária ter previsto a construção de 145 (cento e quarenta e cinco) metros de rede pluvial, foram construídos apenas 115 (cento e quinze) metros de rede de drenagem.

Diz, ainda, que o dano ao erário se deu no momento em que Geraldo dos Reis Neves – à época gestor e responsável pela execução do contrato de repasse –, juntamente com o Carlos Sabino Vieira – engenheiro municipal responsável pela fiscalização do objeto do contrato, assinaram o Termo de Cumprimento e Aceitação da Obra, e quando o réu Geraldo Magela Teixeira – sócio gerente da empresa contratada –, recebeu o valor integral do contrato, sem no entanto, ter executado integralmente a obra avençada.

Omissis.

Analisando detidamente o caderno processual, entendo que as provas carreadas aos autos atestam a ocorrência dos fatos conforme narrados pelo Ministério Público Federal, e, uma vez induvidosa a materialidade, cabe inquirir acerca da existência de elemento subjetivo voltado à prática de ato de improbidade.

Tenho que o elemento subjetivo, dolo evidenciador de má-fé, necessário à configuração do ato de improbidade administrativa, veio bem delineado pelo magistrado sentenciante que, após analisar a documentação adunada à inicial, fundamentadamente, consignou, verbatim:
"No caso dos autos, restou comprovado que o serviço de construção de rede de drenagem pluvial na Rua Caratinga, localizada no Bairro São José, Município de Ipaba, foi executado com cumprimento de 30 (trinta) metros menor que o especificado na planilha orçamentária, não obstante tenha havido o pagamento integral pelo serviço contratado.

........................................................................................................................

Entretanto, o Relatório de Fiscalização n. 893/2006 da Controladoria-Geral da União constatou diversas irregularidades na execução do Contrato de Repasse n. 016400373, dentre elas a construção de rede pluvial a menor que o previsto na referida planilha orçamentária, (...).

Não obstante a execução irregular e parcial da obra contratada, após a assinatura do Termo de Aceitação da Obra pelo Engenheiro Civil e também Secretário de Obras, Carlos Sabino Vieira, o réu Geraldo dos Reis Neves promoveu no mês de setembro de 2004 o empenho das quantias de R$ 18.116,23 e R$ 93.383,40, ou seja, da integralidade dos recursos previstos no Contrato de Repasse n. 016400373, em favor da empresa IPACSE LTDA., cujos sócios Geraldo Magela Teixeira e Veronice Cristina Lopes figuram como réus nesta ação, sendo que os mencionados valores, inclusos em restos a pagar, foram efetivamente quitados no exercício seguinte, na data de 29/03/2005 (...).

Apesar de a Caixa Econômica Federal ter manifestado na ocasião dos fatos pela aprovação do cumprimento integral da obra em questão, cumpre ressaltar que, através de esclarecimentos prestados em ofício datado de 02 de abril de 2008, a aludida Empresa Pública Federal afirmou que a responsabilidade pela execução e fiscalização dos serviços era do próprio município de Ipaba, em especial do profissional designado através de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA, no caso, o engenheiro civil Carlos Sabino Vieira (...).

Além disso, observo do ofício supramencionado, que o Setor de Engenharia da Caixa considerou a obra concluída com base no Boletim de Medição apresentado pelo responsável técnico do Município que, como já dito, era o engenheiro civil e Secretário de Obras, Carlos Sabino Vieira. Ademais, manifestou no sentido de que, como os quantitativos foram executados a menor, houve prejuízo ao erário.
Quanto às alegações dos réus no sentido de que a parte faltante, qual seja, a execução dos 30 (trinta) metros lineares de drenagem pluvial, foi posteriormente executada em outro local designado pelo Prefeito Geraldo dos Reis Neves, tal fato, por si só, não tem o condão de descaracterizar a prática dos atos de improbidade administrativa imputados aos réus na inicial.

Isso porque, ainda que a empresa IPACSE LTDA tenha executado os 31 (trinta e um) metros de rede de captação fluvial de 600mm em outro local do município de Ipaba, de modo a compensar os trinta metros faltantes, não se pode olvidar que tal fato se deu somente após o transcurso do prazo de 04 (quatro) anos, e assim mesmo, para sanar pendências apontadas pela CGU no Relatório de Fiscalização do Contrato de Repasse n. 01600373.

........................................................................................................................

A alegação feita em audiência no sentido de que a diferença apurada a menor pela auditoria da CGU, na ocasião da medição da obra executada na Rua Caratinga, se deu em razão da existência de desnível do terreno, não merece acolhida, haja vista que não há qualquer prova nos autos a comprovar tal afirmação. Logo, caberia aos réus comprovar no curso da instrução processual que a diferença resultante em trinta metros (variação) a menor seria atribuída ao desnivelamento da rua ou até mesmo a condições geológicas, o que, porém, não foi feito nos autos. Ao contrário disso, a planilha orçamentária de fl. 46, Anexo I, do PAC N. 1.22.000.000 381/2007-99, rubricada pelos réus Geraldo Magela Teixeira, Geraldo dos Reis Neves e, também de expresso conhecimento do réu Carlos Sabino Vieira, sequer faz alusão a tal hipótese ou possibilidade de sua ocorrência.

Portanto, é inquestionável o fato de que as condutas dos requeridos Geraldo dos Reis Neves, Geraldo Magela Teixeira e Carlos Sabino Vieira se amoldam perfeitamente à previsão contida no art. 10, 'caput', da Lei n. 8.429/92.

........................................................................................................................

A prática do ato de improbidade pelo réu Geraldo dos Reis Neves restou configurada no momento em que este, na condição de ordenador das despesas do Município de Ipaba e executor do Contrato de Repasse, concorreu para a incorporação ao patrimônio particular das verbas integrantes do patrimônio da União e do Município, uma vez que autorizou o pagamento indevido dos serviços contratados e não executados integralmente pela empresa vencedora da licitação para a construção das obras de rede de drenagem pluvial.

Do mesmo modo, vejo que o réu Carlos Sabino Vieira concorreu para a dilapidação do patrimônio público, haja vista que o demandado concordou expressamente com o recebimento da obra de drenagem pluvial, mesmo não cumprida na integralidade pela empresa IPACSE LTDA., enquadrando-se também na disposição do art. 10, 'caput', da Lei n. 8.429/92.

Já o réu Geraldo Magela Teixeira, sócio-gerente da empresa IPACSE LTDA., concorreu para a dilapidação do patrimônio público na condição de beneficiário do ato de improbidade administrativa praticado pelos réus Geraldo dos Reis Neves e Carlos Sabino Vieira, uma vez que participou ativamente do procedimento licitatório e da execução do contrato, bem como recebeu em nome da empresa contratada (IPCASE LTDA) o pagamento integral pelos serviços parcialmente executados" (fls. 262/265 - negritei).

Essa a situação fática, duas questões merecem ser dirimidas. Primeiro a impossibilidade de se utilizar o princípio da insignificância em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Até porque os, aproximadamente, 20% (vinte por cento) faltantes não são nada insignificantes.

Omissis.

Demais disso, ainda que tenha sido completada a metragem faltante em outra obra realizada no mesmo município, a irregularidade persiste, tanto pelo descumprimento da avença original quanto pela ausência de comprovação do alegado.

Omissis.

Tenho que o elemento subjetivo – dolo ou culpa grave –, necessário à configuração do ato de improbidade administrativa veio bem delineado nos fundamentos da sentença, uma vez que restou demonstrado que os requeridos ora apelantes causaram prejuízo ao erário e atentaram contra os princípios da administração.
Por tudo que foi exposto, considero configurada a hipótese do artigo 10, caput, da Lei nº. 8.492/92, tendo em conta a prática de ato ímprobo que atentou contra os deveres de honestidade e lealdade às instituições, ocasionando lesão ao patrimônio público.

Omissis.

Antes de adentrar no mérito da correção na aplicação das sanções, mister se faz consignar que, conforme decisão judicial promanada em sede de impugnação ao valor da causa, o valor atribuído pela parte autora deve corresponder ao prejuízo efetivamente suportado pelos cofres públicos e não o valor integral da obra, razão pela qual, corretamente, o magistrado a quo, fixou o valor da causa no montante de R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos) – conforme cópia da decisão no incidente às fls. 135/136.

Omissis.
Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas na sentença – ressarcimento integral do dano, perda da função pública, suspensão de direitos políticos, proibição de contratar com o Poder Público e pagamento de multa civil – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

No que se refere à multa civil, essa possui caráter punitivo que se soma ao ato condenatório, com a finalidade de sancionar o agente que praticou o ato de improbidade. Nas ações de improbidade administrativa, a multa tem como objetivo coibir os atos atentatórios ao princípio da moralidade ou probidade, voltando-se a punir o agente ímprobo, além de ostentar forma de intimidação em relação aos demais integrantes da sociedade, como forma de inibir a pratica de novas infrações, representando, ainda, uma fonte de receita ao ente público prejudicado.

E, para sua fixação deverá ser levado em consideração a gravidade do fato, razão pela qual considero correta a imposição da pena de multa, arbitrada que foi em 2 (duas) vezes o valor do dano, que se repise, foi fixado em R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos).

Omissis.

Ante o exposto, dou parcial provimento às apelações, tão somente, para fixar como valor do dano o montante de 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos). Por conseguinte, permanecem hígidas as demais sanções” (fls. 469/482 – grifos no original).
Noutro compasso, os embargos de declaração opostos por Geraldo Magela Teixeira merecem ser acolhidos em parte para destinar o ressarcimento ao erário – R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos) – aos cofres da União Federal, pessoa jurídica lesada pelas condutas ímprobas praticadas pelos requeridos, ora embargantes, tendo em vista que se trata de direito garantido pela Constituição Federal e pela Lei nº. 8.429/92, que se fundam no dever de reparação integral do dano.

Diante da gravidade da conduta e da considerável extensão do dano, as sanções estabelecidas na sentença e ajustadas no acórdão não merecem reparos, pois atendem aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Noutro compasso, friso que "A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, constante do texto constitucional, não impõe ao Magistrado o dever de responder a todos os questionamentos das partes, nem, ao menos, utilizar-se dos argumentos que entendem elas serem os mais adequados para solucionar a causa posta em apreciação, bastando a fundamentação suficiente ao deslinde da questão, ainda que contrária aos seus interesses, o que ocorreu na hipótese." (STJ. AgRg no AREsp 1630001/MG, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 16/06/2020, DJe de 23/06/2020).

Os embargos de declaração são opostos com a finalidade de prequestionamento quando há uma impossibilidade para o conhecimento dos recursos especial ou extraordinário, uma vez que o vício do acórdão não permite que os tribunais superiores possam analisar a matéria por não ficar demonstrado o que, na verdade, foi decidido.

Exige o Superior Tribunal de Justiça o prequestionamento da matéria conduzida à sua apreciação. Busca-se, dessa forma, impedir a análise de questão de direito não previamente discutida. Para tanto, não é necessária expressa menção dos dispositivos legais tidos como violados no voto condutor do acórdão impugnado. Basta a discussão da matéria tratada nesses dispositivos. Em semelhante sentido, transcrevo a seguinte ementa:

“O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF”.

(STJ. AgInt no REsp 1819085/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 08/06/2020, DJe de 10/06/2020).

Na espécie, a matéria foi devidamente analisada e debatida por ocasião do julgamento, sempre a partir de fundamentação suficiente, prescindindo, portanto, o acórdão de qualquer complementação ou retificação. Saliente-se, finalmente, que, mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se enquadrar em uma das hipóteses previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o que não é o caso. 

Eventual reforma do decisum deve ser buscada pela via recursal própria.

Ressalto, por derradeiro, que o acórdão objeto dos recursos extraordinário e especial interpostos pelos requeridos foi anulado em face da ocorrência de claro erro material. Logo, não há que se falar em pedido de efeito suspensivo a estes recursos, razão pela qual não conheço pedido formulado às fls. 670/679.

Ante o exposto, acolho em parte os embargos declaratórios, tão somente, para destinar a reparação integral dano aos cofres da União Federal. 

É o voto.

� Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça: “Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência”.
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